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Plena Editora Gráfica Ltda. propôs ação de conhecimento sob o rito ordinário contra Anthony William Matheus de Oliveira, já qualificados nos autos. Expôs, em breve síntese, que é empresa atuante no ramo de comunicação, responsável pela circulação do Jornal da Manhã, e que, no dia 13/01/2009, teve sua honra objetiva maculada por publicação feita pelo réu em seu blog. Afirmou que a notícia, intitulada ´hipocrisia e mentira´, veicula acusação difamatória infundada, o que configura ato ilícito. Acrescenta que tal publicação ainda é acompanhada de comentários igualmente difamatórios postados por leitores da página, pelos quais o réu também deve ser responsabilizado. Finalizou postulando a condenação do requerido ao pagamento de indenização por dano moral. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 14/43. Ordenada a emenda da petição inicial (fl. 45), a parte autora adequou a exordial para prosseguir pelo rito sumário (fl. 46). Na audiência de conciliação, após ser recusada da proposta de solução consensual, o réu apresentou resposta sob a forma de contestação. Na peça de defesa, arguiu, preliminarmente, carência de ação por ilegitimidade passiva, alegando que não é responsável pelos comentários postados por internautas em seu blog. Quanto ao mérito, sustentou que as críticas constantes da publicação vergastada estão inseridas na liberdade de expressão, de sorte que não há se falar em indenização por dano moral. À base de tais alegações, pugnou a improcedência do pedido (fls. 132/140). Em réplica, a autora rechaçou as teses defensivas, reeditando os argumentos e o pedido esposado na exordial (fl. 131). Brevemente relatado, DECIDO. A lide comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 355, I, do NCPC, pois, embora a matéria debatida seja de fato e de direito, desnecessária a produção de prova em audiência, vez que os documentos já coligidos aos autos revelam-se suficiente para o deslinde da controvérsia. A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam não merece guarida. Primeiro, porque o pedido indenizatório não tem como causa de pedir apenas os comentários feitos por leitores em consequência da publicação, mas também a própria publicação, acoimada de difamatória pela parte autora. Segundo, porque, mesmo quanto aos comentários feito pelos seguidores do blog, figura o acionado como parte legítima de demanda indenizatória. Avançando neste ponto e já adiantando fundamentação que incide sobre questão de fundo - no particular dos comentários -, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.381.610/RS, assentou que, em geral, os blogs veiculam opiniões ou notícias acerca de um determinado assunto, sendo inerente à sua concepção e funcionamento a participação de leitores mediante comentários, interagindo ativamente com o titular e com outros seguidores daquela página, promovendo o debates e a troca de informações sobre interesses comuns. Portanto, neste cenário virtual, a atividade desenvolvida em um blog pode assumir duas naturezas distintas: a) provedoria de informação, no que tan-ge às matérias e artigos publicados no blog pelo seu titular; e b) provedoria de conteúdo, em relação aos posts dos seguidores do blog. Nesse julgamento, que até hoje constitui norte referencial do tema específico, a Corte da Cidadania decidiu que o mantenedor de blog é civilmente responsável tanto pelas matérias e notícias que publica quanto pelos comentários que são inseridos pelos leitores. Veja-se: DIREITO CIVIL. INTERNET. BLOGS. NATUREZA DA ATIVIDADE. INSERÇÃO DE MATÉRIA OFENSIVA. RESPONSABILIDADE DE QUE MANTÉM E EDITA O BLOG. EXISTÊNCIA. ENUNCIADO Nº 221 DA SÚMULA/STJ. APLICABILIDADE. 1. A atividade desenvolvida em um blog pode assumir duas naturezas distintas: (i) provedoria de informação, no que tange às matérias e artigos disponibilizados no blog por aquele que o mantém e o edita; e (ii) provedoria de conteúdo, em relação aos posts dos seguidores do blog. 2. Nos termos do enunciado nº 221 da Súmula/STJ, são civilmente responsáveis pela reparação de dano derivado de publicação pela imprensa, tanto o autor da matéria quanto o proprietário do respectivo veículo de divulgação. 3. O enunciado nº 221 da Súmula/STJ incide sobre todas as formas de imprensa, alcançado, assim, também os serviços de provedoria de informação, cabendo àquele que mantém blog exercer o seu controle editorial, de modo a evitar a inserção no site de matérias ou artigos potencialmente danosos. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (STJ. REsp 1.381.610/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 03/09/2013) Por essas razões, rejeita-se a prefacial arguida. No mérito, convém relembrar, de início, que a Constituição Federal garantiu a liberdade de pensamento e a livre expressão da atividade de comunicação (CF, art. 5º, IV e IX, e art. 220, caput), a serem exercidas nos lindes estabelecidos na Carta Magna. E um dos limites mais significativos ao exercício dessas liberdades está prescrito no art. 5º, V e X, da CF, dispositivos que asseguram a inviolabilidade da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. A propósito do assunto, vale citar, por oportuno, o escólio de Fernando Luiz Ximenes Rocha: A Constituição reconhece a plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, mas determina expressamente a observância da honra, da intimidade, da priva privada e da imagem das pessoas (art. 220, § 1º). Os direitos personalíssimos mencionados estão, indubitavelmente, entre as mais significativas restrições à liberdade de expressão e comunicação social. A importância desses direitos como restrições decorre da colisão, assaz frequente, entre eles e essas liberdades no plano da prática social (Liberdade de Comunicação e Dignidade Humana. In: Direito Constitucional Contemporâneo. Estudos em homenagem ao Professor Paulo Bonavides. Coord. Fernando Luiz Ximenes Rocha e Filomeno Moraes Belo Horizonte: Editora Del Rey, 2005, p. 163). Sob outra perspectiva, importante registrar que a proteção constitucional à honra e à imagem é destinada também às pessoas jurídicas (STJ, Súmula 227), como bem explica Sérgio Cavalieri Filho em clássica lição: É preciso ter em conta, entretanto, que a pessoa jurídica é uma das mais extraordinárias criações do Direito Não tem vida física, mas tem existência jurídica, mais duradoura que as pessoas naturais que a criaram; não tem vontade própria (ato de querer, próprio do ser humano), mas atua no mundo socioeconômico pela vontade de seus órgãos dirigentes. Dessa maneira, o Direito faculta-lhe adquirir e exercer direitos e contrair obrigações - enfim, proceder no mundo jurídico como ser dotado de patente autonomia. Há pessoas jurídicas que são economicamente mais forte e poderosas que muitos Estados. E, se o Direito assim trata a pessoa jurídica, é preciso reconhecer que ela, embora despida de certos direitos que são próprios da personalidade humana - tais como a integridade física, psíquica e da saúde - é titular de alguns direitos especiais da personalidade, ajustáveis às suas características particulares, tais como o bom nome, a imagem, a reputação, o sigilo de correspondência etc. [...] A moderna doutrina francesa recomenda a utilização da via indenizatória para a proteção da pessoa jurídica: ´A proteção dos atributos morais da personalidade para a propositura da ação de responsabilidade não está reservada somente às pessoas físicas. Aos grupos personalizados tem sido admitido o uso dessa via para proteger seu direito ao nome ou para obter a condenação de autores de propostas escritas ou tendentes à ruína de sua reputação. A pessoa moral pode mesmo reivindicar a proteção, senão de sua vida privada, ao menos do segredo dos negócios´ (Traité de Droit Civil, Viney, Les obligations, la responsabilitè, v. II/321, 1982). Registre-se, ainda, que a honra tem dois aspectos: o subjetivo (interno) e o objetivo (externo). A honra subjetiva, que se caracteriza pela dignidade, decoro e autoestima, é exclusiva do ser humano, mas a honra objetiva, refletida na reputação, no bom nome e na imagem perante a sociedade, é comum à pessoa natural e à jurídica. Quem pode negar que uma notícia difamatória pode abalar o bom nome, o conceito e a reputação não só do cidadão, pessoa física, no meio social, mas também de uma pessoa jurídica, no mundo comercial? Indiscutivelmente, toda empresa tem que zelar pelo seu bom nome comercial. (Programa de Responsabilidade Civil. 9ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 100/101). Tornando ao caso concreto, a parte autora sustenta que teve sua honra objetiva atingida por publicação feita pelo réu em seu blog pelos comentários postados pelos leitores dessa página. Eis a íntegra da ´notícia´: Hipocrisia e mentira O jornal FOLHA DA MANHÃ, que apoiou a dupla Arnaldo / Mocaiber em todos os desmandos que destruíram a cidade de Campos, nos últimos 10 anos já começou a tentar intrigar a po-pulação campista contra Rosinha. Depois da matéria ridícula que citei na semana passada aqui no blog, sobre casas populares afirmando que Rosinha já estava devendo 50 casas em cinco dias de governo, hoje publica matéria com manchete de primeira página dizendo que cada vereador tem em emendas parlamentares R$ 1 milhão no gabinete da pre-feita. A FOLHA DA MANHÃ esquece duas coisas. Primeiro esse orçamento foi feito pelos vereadores da Câmara passada e sancionado pelo ex-prefeito Mocaiber, nada tendo a ver com Rosinha. Em segundo lugar, em anos anteriores a FOLHA DA MANHÃ sabia das negociatas do prefeito com vereadores e no ano passa-do a Câmara aprovou uma verba de R$ 5 milhões em emendas para cada vereador. Onde estava a FOLHA DA MANHÃ que não denunciou isso? Ainda hoje ou no máximo amanhã, vou mostrar à população de Campos, como age de forma mentirosa e hipócrita este grupo de comunicação que defende, não Campos, mas apenas os seus interesses econômicos. Vou publicar no blog, quando estiver pronto o levantamento, quanto o grupo FOLHA DA MANHÃ (leia-se Rádio Continen-tal, jornal e uma TV a cabo) recebeu dos cofres públicos para fi-car silencioso sobre os desmandos cometidos pela dupla Arnaldo / Mocaiber com o apoio dos vereadores. São milhões. Engordaram o bolso de seus proprietários e agora tentam se fingir de moralistas e defensores da população. Abstraída qualquer análise sobre a linha editorial ou mesmo aproximação da empresa jornalística autora com situacionistas ou oposicionistas, fato é que a postagem teve por único objetivo desqualificar e desacreditar o Jornal Folha da Manhã perante os seus leitores, como forma de amenizar as críticas que foram veiculadas pelo matutino à esposa do réu, Rosinha Garotinho, à época no exercício do seu primeiro mandato no cargo de Prefeita Municipal. É certo que a mera contrariedade a uma notícia publicada no jornal e a exposição dessa discordância em blog pessoal, sobretudo no cenário de intensa disputa política, é direito a todos assegurado pela Constituição Federal. Por isso, não se observa qualquer ilícito nos três primeiros parágrafos da matéria, nos quais o réu apenas contradiz uma informação que teria sido noticiada pela parte autora. Entretanto, a partir do parágrafo seguinte, o réu parte para o ataque, acusando a parte autora de escamotear os abusos cometidos pelo prefeito anterior em troca de benefícios financeiros à custa dos cofres públicos. Para arrematar às suas aleivosias, o réu chancelou: ´São milhões. Engordaram o bolso de seus proprietários e agora tentam fingir de moralistas e defensores da população´. Como já dito, o móvel de tal publicação, neste ponto, foi tão somente desqualificar o Jornal da Manhã perante os seus leitores efetivos e potenciais e, à base de acusação não provada, pôr em dúvida a credibilidade e a veracidade das notícias estampadas no periódico, bem como a própria a independência do grupo editorial, pilar ético dos órgãos de imprensa. Os leitores do blog, possivelmente simpatizantes políticos do réu, fizeram coro aos ataques. Houve dissesse que o grupo de comunicação autor é o ´câncer´ de Campos; que foi um dos ´afluentes do Caixa 2´ nos últimos dez anos; além de sucessivas imputações de ter se beneficiado abusivamente do erário em gestões passadas do Poder Executivo Municipal. Reiterando o que foi consignado sobre a responsabilidade do réu pelos comentários postados em seu blog, acrescenta-se que houve evidente omissão do acionado em seu dever de fiscalizar - e moderar - as postagens feitas por seguidores da página, notadamente quando o conteúdo ofensivo salta aos olhos. Forçoso concluir que, ao deixar de realizar esse controle, o blogueiro acaba por endossar, mesmo que tacitamente as ofensas, e a permitir que elas se propaguem. Logo, sua responsabilidade pelo fato exsurge cristalina e inafastável. A propósito: A internet é o espaço por excelência da liberdade, o que não significa dizer que seja um universo sem lei e infenso à responsabilidade pelos abusos que lá venham a ocorrer. No mundo real, como no virtual, o valor da dignidade da pessoa humana é um só, pois nem o meio em que os agressores transitam nem as ferramentas tecnológicas que utilizam conseguem transmudar ou enfraquecer a natureza de sobreprincípio irrenunciável, intransferível e imprescritível que lhe confere o Direito brasileiro (STJ. REsp 1.117.633/RO, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 26/03/2010). Em complemento: Toda atividade exercida em nome da liberdade de expressão, mas com ofensa à honra e à reputação alheia, não é tolerada pela Constituição da República, porque se põe fora do domínio de proteção normativo-constitucional desse bem jurídico, ou, numa dicção menos congestionada, não faz parte dos comportamentos facultados pelo direito fundamental correlato. Trata-se de comportamento ilícito, não do exercício de um direito! (STF. RE 447.584/RJ, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 28/11/2006). Nesses termos, resta evidente que houve abuso no exercício do direito à liberdade de expressão do pensamento e da atividade de comunicação, pois ultrapassada, em larga margem, a fronteira com o direito à honra, o que, nos termos do art. 187 do Código Civil, configura ato ilícito e, no regime do art. 927 da Lei Civil, torna presente o dever de indenizar. No que tange à fixação do quantum indenizatório, à míngua de critérios objetivos, deve o julgador, valendo-se das regras de experiência e com elevada dose de bom senso, estabelecer o valor consentâneo com capacidade financeira das partes e ao grau de ofensa do ilícito; de tal forma que a quantia não seja irrisória, a ponto de menosprezar o dano sofrida, nem exagerada, tornando-se fonte de enriquecimento ilícito. Em atenção a tais parâmetros, arbitro a indenização em R$ 8.000,00, quantia que servirá, de um lado, para aplacar o constrangimento sofrido pela parte autora e, de outro, para alertar o réu a não reincidir. JULGO, pois, PROCEDENTE o pedido deduzido na inicial e CONDENO o réu Anthony William Matheus de Oliveira a pagar à acionante Plena Editora Gráfica Ltda. indenização por dano moral no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido monetariamente a partir desta data (STJ, Súmula 362) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês (CC, art. 406), a contar da data do evento danoso (13/01/2009 - STJ, Súmula 54), EXTINGUINDO O PROCESSO, com resolução de mérito, na forma do art. 487, I, do Novo Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% do valor da condenação, à vista dos parâmetros do art. 85, § 2º, do NCPC. Registrada eletronicamente. Publique-se e intimem-se. Caso haja interposição de recurso de apelação, determino, desde logo, a intimação do apelado para, querendo, apresentar contrarrazões e, escoado o prazo para tanto, com ou sem elas, sejam os autos remetidos ao e. TJERJ. Oportunamente, arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
